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	Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal

Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal

	



DECLARAÇÃO

GRATIFICAÇÃO POR PARTICIPAÇÃO NO CONPLAN
Eu, _________________________________________________, na função de Membro (Titular/Suplente) do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal (Conplan), como representante do(a) ____________________________________________, declaro, para os devidos fins, junto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (Seduh), estar ciente da possibilidade de recebimento de gratificação por participação em até dois órgãos de deliberação coletiva, conforme dispõe o § 1º do art. 365 da Lei Orgânica do Distrito Federal, alterado pela Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal nº 124, de 6 de dezembro de 2021, e que, por atender ao disposto no referido artigo, estou apto(a) ao recebimento da gratificação pela participação no Conplan.
Brasília/DF, _____ de _____________ de 20____
________________________________________________

Assinatura
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	Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal nº 124, de 6 de dezembro de 2021.
Art. 1º A Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:
I – o art. 365, caput e § 1º, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 365. A participação em órgão de deliberação coletiva no âmbito da administração direta e indireta do Distrito Federal deve ser exercida pelo Governador do Distrito Federal, por Secretários de Estado do Distrito Federal, por servidores públicos, por empregados públicos ou por membros da sociedade civil.
§ 1º Na hipótese de participação em até 2 órgãos de deliberação coletiva, o participante faz jus à gratificação paga em cada órgão.
II - é acrescido ao art. 365 o seguinte § 3º:
§ 3º Para a ocupação dos cargos de que trata o caput, devem ser observados, no que couber, os requisitos, os impedimentos e as vedações contidos na legislação federal aplicável ao exercício de cargos nos conselhos de administração e conselhos fiscais dos entes da administração pública, devendo os requisitos ser comprovados previamente por meio documental, inclusive nos casos de recondução, sob pena de nulidade do ato de investidura.
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